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1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGCAO
1.1. Objeto

Contratacdo de empresa especializada para prestacdo de servicos de reforma, restauraca
recuperacao estética e funcional, polimento, reparo e acabamento de 49 (quarenta e nové
espadins pertencentes ao acervo do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceara
CBMCE, nas condigdes e exigéncias estabelecidas neste Termo de Referéncia.

1.2. Especificagao do objeto

Eme

é?orério local do Estado do Ceara), con

ITEM

ESPECIFICACAO

UNIDADE DE
FORNECIMENTO

QUANTIDA

01

Servigo especializado de reforma, restauracéo,
recuperacao, polimento, acabamento e
revitalizacdo de espadins pertencentes ao acervo
do CBMCE, compreendendo desmontagem,
recuperacao de componentes metalicos,
tratamento superficial, substituicdo de pecas
irrecuperaveis quando necessario, polimento,
protecdo anticorrosiva, montagem e testes de
integridade.

Unidade

N
(o)

4/08/2026, as 10:45 IGOR DE OLIVEIRA CA BR/—‘ﬁem 21/07/2026, as 0

1.3. Natureza do objeto

O objeto caracteriza-se como servico comum, nos termos do art. 6°, inciso Xlll, da Lei
14.133/2021, por possuir padroes de desempenho e qualidade objetivamente definidos p

especificagdes usuais de mercado.

1.4. Quantitativo

A contratagcao contempla a reforma de 49 (quarenta e nove) espadins, quantidade definida

partir do levantamento patrimonial realizado pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado d&

Ceara.

1.5. Prazo de vigéncia contratual

O prazo de vigéncia do contrato sera de 12 (doze) meses, contados da assinatura dg

instrumento contratual, compreendendo o periodo necessario para execugao, recebiment
garantia e demais obriga¢des decorrentes da contratagéo.

1.6. Regime de execucao
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A execucgéao ocorrera por empreitada por prego global, em lote unico.

1.7. Fundamentacao legal

c®do Estado do Ceara), con

A contratacdo sera realizada mediante Pregao Eletrénico, observando as disposi¢des da L
Federal n° 14.133/2021, da Lei Complementar n°® 123/2006, do Decreto Estadual
35.283/2023 e demais normas aplicaveis.

2. FUNDAMENTAGAO DA CONTRATAGAO

, as 09:50 (horério?o

A presente contratagao fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar elaborado pelo Corpo dg
Bombeiros Militar do Estado do Ceard, que identificou a necessidade de recuperagdo dos
espadins utilizados pelos Cadetes do Curso de Formacéao de Oficiais do CBMCE.

K

O levantamento realizado constatou elevado grau de desgaste dos espadins atualment
disponiveis, decorrente do uso continuo em solenidades militares, formaturas, cerlmonla
oficiais e demais eventos institucionais.

A indisponibilidade de espadins em condigdes adequadas compromete diretamente
padronizacao dos eventos militares e a preservagao das tradicdes historicas e institucionai
da Corporacgao.

OR DE @LIYEIRA CARRADem 21/0

O ETP demonstrou que a reforma dos espadins existentes apresenta melhor relagag
custo-beneficio quando comparada a aquisicdo de novos equipamentos, possibilitandér
significativa economia de recursos publicos e prolongamento da vida util do patrlmonla
institucional.

8/2026,

A solucao escolhida mostrou-se tecnicamente viavel, economicamente vantajosa e alinhada
aos principios da eficiéncia, economicidade e sustentabilidade previstos na Lei ng
14.133/2021.

3. DESCRIGAO DA SOLUGAO

3.1. A solugao consiste na contratacdo de empresa especializada para executar os servigo
de reforma e restauracdo de 49 espadins pertencentes ao CBMCE, contemplando todas a
etapas necessarias para devolucido dos equipamentos em perfeitas condicbes de uso.

3.1.1. Os servigos compreenderao, entre outros:

retirada dos espadins nas dependéncias do CBMCE;
desmontagem das pegas;

inspecao técnica individual,

recuperacao estrutural dos componentes metalicos;
eliminagao de corrosdes e oxidagoes;

polimento técnico;

recuperacao de acabamentos;

substituicdo de componentes irrecuperaveis;
tratamento anticorrosivo;

e 6 6 6 6 06 0 0 O
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e remontagem;
e inspecao final de qualidade;
e transporte e devolugcao ao CBMCE.

3.1.2. O servico ndo possui natureza continua, tratando-se de contratacdo por escop
especifico e prazo determinado.

4. DA DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

4.1. O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceara possui espadins utilizados pelos
Cadetes do Curso de Formacéao de Oficiais em solenidades, formaturas, cerimbnias militares g
demais eventos oficiais.

ApoGs anos de utilizagéo, parte significativa desses espadins apresenta desgastes decorrenteg
do uso continuo, incluindo oxidagdo, perda de brilho, deterioracdo de componentes
comprometimento das condi¢des estéticas e funcionais.

A permanéncia dessa situacdo compromete a adequada apresentagcao institucional d
Corporacgao, além de afetar a preservagao do patriménio publico militar.
Diante desse cenario, faz-se necessaria a contratacdo de empresa especializada para

promover a recuperagao dos espadins existentes, restabelecendo suas condi¢cbes dg
utilizacao e prolongando sua vida util.

9:50 (horario locd@ do Estado do Ceara), con

71202

RA CASRAL erfD2

4$\GOR DE

4.2. O objeto devera estar compativel com o Plano de Contratagbes Anual do 6rg
observadas as disposicdes do art. 6° do Decreto Estadual n°® 35.283/2023.

5. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERANDO TODO O CICLO D
VIDA DO OBJETO

12/08/2M06, as 10

i,

Documento assir@do elfforizamente por: MANOEL HELDER DE MIRANDA-

disposto no Decreto Estadual n® 34.097, de 8 de junho de 2021.

5.1. A solugao contempla a recuperagao integral dos espadins pertencentes ao CBMC
abrangendo todas as fases do ciclo de vida do objeto:

coleta dos espadins;

avaliacao técnica individual;

execucao dos servicos de restauracgao;
substituicdo de componentes irrecuperaveis;
tratamento preventivo contra corrosao;
acabamento final;

testes de integridade;

devolucéo dos equipamentos;

garantia dos servigos por 12 meses.

A contratacdo promove a maximizagao da vida util dos bens publicos ja existentes, evitando
necessidade de aquisicdo de novos espadins e proporcionando economia aos cofres publicos;

Considerando que o processo traz incertezas e riscos associados, segue abaixo ainda :
analise de riscos envolvidos no processo de contratacao:

Para conferir, acesse o site https://suite.ce.gov.br/validar-documento e informe o cédigo 6109-CD41-A6BA-0COB.
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RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAGAO

Descricdo do Risco 01: atraso na instrugcao dos artefatos que compdem o

processo.

. Probabilidade: | () Baixa (0% a 25%) - (X) Média (26% a 50%) - ()
Risco Alta (51% a 75%) - () Critica (76% a 100%)

01

Dano/lmpacto: | atraso no processo de aquisi¢éo da solucéo.

Acao Preventiva

Responsaveis

Acompanhar diariamente o processo,
visando a agilidade na juntada das
documentagdes e cumprimento do prazo.

Area demandante.

Acao de Contingéncia

Responsaveis

Analise e acompanhamento.

Area demandante.

Descricdo do Risco 02: os pregos coletados na pesquisa de precos
perderem a validade no periodo da instrugao processual.

i Probabilidade: ( ) Baixa (0% a 25%) - (X) Média (26% a 50%) - ( )
Risco Alta (51% a 75%) - () Critica (76% a 100%)

02

Dano/lmpacto: | inviabilidade do prosseguimento do processo.

Acao Preventiva

Responsaveis

Acompanhar o processo diariamente.

Area demandante.

Acao de Contingéncia

Responsaveis

Atualizar a pesquisa de pregcos no
decorrer do processo. Realizar nova
pesquisa de precos sempre priorizando
as boas praticas na analise dos precos,
adotando-se  referencialmente, para
instrumentalizacdo da pesquisa, o0s
parametros insculpidos no Decreto
Estadual n°® 35.322/2023, de 24 de
fevereiro de 2023, o qual, em seu capitulo
VIIl, regulamenta a Lei Federal n°

Area demandante.

Documento assinado eletronicamente por: MANOEL HELDER DE MIRANDA em 12/08/2026, as 10:45 IGOR DE OLIVEIRA CABRAL em 21/07/2026, as 09:50 (horario local do Estado do Ceard), connme
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14.133/2023 no tocante a pesquisa de
precos no Estado do Ceara.

Descricao do Risco 03: atraso na entrega do objeto contratado.

03

_ Probabilidade: | ( ) Baixa (0% a 25%) - (X) Média (26% a 50%) - ()
Risco Alta (51% a 75%) - () Critica (76% a 100%)

Dano/lmpacto: | Prejuizo ao interesse publico.

Acao Preventiva

Responsaveis

Buscar informacoes sobre a
confiabilidade do fornecedor junto ao
mercado.

Area demandante, Cecom.

Acao de Contingéncia

Responsaveis

Notificar, advertir, cobrar e penalizar o
fornecedor pela ndo execucao total ou
parcial do objeto contratado.

1. Caso tenha ocorrido a celebragao
de contrato: gestor e NAPD.
2. Nao tendo objeto contratual: area
demandante, Cecom, NAPD.

Descricdo do Risco 04: objeto contratado nao conferir com as

especificacoes.

_ Probabilidade: | (X) Baixa (0% a 25%) - ( ) Média (26% a 50%) - ()
Risco Alta (51% a 75%) - () Critica (76% a 100%)

04

Dano/lmpacto: | Prejuizo ao interesse publico.

Acao Preventiva

Responsaveis

Conferir o objeto contratado no ato do
recebimento.

1. Caso tenha ocorrido a celebragao
de contrato: Comalp, gestor,
Comisséo de Recebimento.

2. 2. Nao tendo objeto contratual:
Comalp, Comisséo de
Recebimento.

Acao de Contingéncia

Responsaveis

Notificar o fornecedor sobre a divergéncia
e exigir a entrega do objeto contratado de
acordo com as especificagdes previstas
no Termo de Referéncia.

1. Caso tenha ocorrido a celebragao
de contrato: gestor.

2. Nao tendo objeto contratual: area
demandante, Cecom.

Documento assinado eletronicamente por: MANOEL HELDER DE MIRANDA em 12/08/2026, as 10:45 IGOR DE OLIVEIRA CABRAL em 21/07/2026, as 09:50 (horario local do Estado do Ceard), connme
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6. REQUISITOS DA CONTRATAGAO §

Considerando a natureza especializada do objeto, os requisitos abaixo estabelecem a§
condicbes minimas necessarias para assegurar a adequada execugao dos servicos deg
reforma e restauragéo dos espadins pertencentes ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado d@
Ceara — CBMCE.

6.1. Subcontratagao

as 09:50 (horario |

6.1.1. Nao sera admitida a subcontratacdo do objeto contratual, em razdo da necessidade d
controle da qualidade dos servigcos executados, da responsabilidade técnica integral d
contratada e da preservagao da integridade patrimonial dos espadins pertencentes ao acerv
institucional do CBMCE.

6.2. Garantia Contratual

EIRA CABRAL em Q/0%20%B

6.2.1. A contratagdo contara com garantia de execugéo, nos moldes do art. 96 da Lei Federat
n°® 14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, §
ser prestada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias Uteis contados da assinaturg
contratual.

10:451G

6.2.1.1. Adotada a modalidade seguro-garantia, prevista no inciso Il do § 1° do art. 96 da Léi
n° 14.133/2021, o licitante devera apresenta-la no valor correspondente a 5% (cinco pO¥
cento) do valor contratado, no prazo de 1 (um) més contado da homologagao da licitagao
anteriormente a assinatura do contrato.

6.2.1.2. Na garantia sera acrescido o valor dos bens entregues a contratada para execuca

dos servigos, dos quais esta assumira integral responsabilidade na condi¢do de depositari
fiel durante toda a execugao contratual.

MMANOEL H®LDER DE NORARDA em 12/G8/2

6.2.2. A apdlice do seguro-garantia devera acompanhar as modificagcoes referentes a vigénc
do contrato principal mediante emissao do respectivo endosso.

6.2.3. Sera permitida a substituicao da apodlice na data de renovagao ou aniversario, desd
que mantidas as condigdes e coberturas originalmente contratadas.

6.2.4. A garantia somente sera liberada apds a fiel execugdo do contrato e emissao d
recebimento definitivo do objeto.

6.2.5. A garantia assegurard, independentemente da modalidade escolhida:

| — prejuizos decorrentes do ndo cumprimento do objeto;

Documento assinado eletroni€@mente por

disposto no Decreto Estadual n® 34.097, de 8 de junho de 2021.
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Il — danos causados ao patriménio publico sob guarda da contratada.

6.2.6. O contratado autoriza a Administragdo a executar a garantia nas hipoteses previstas n
legislacéo e neste Termo de Referéncia.

6.3. Garantia dos Servigos

6.3.1. Além da garantia contratual prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei n°® 14.133/2021,
contratada devera fornecer garantia minima de 12 (doze) meses para os servi¢cos executadosy

02®), as 09:50 (horario lo&al do Estado do Ceara), con

1/

6.3.2. O prazo de garantia sera contado a partir da emissdo do Termo de Recebiment§
Definitivo.

HAlcABRAL

6.3.3. Durante o periodo de garantia, a contratada devera corrigir, sem 6nus para o CBMC
quaisquer defeitos decorrentes dos servigos executados ou dos materiais empregados.

6.3.4. Os servigos corretivos deverao ser iniciados no prazo maximo de 10 (dez) dias ute
apos a comunicagao formal da Administragao.

&026, as 10:45 IGORWE OLIVEI

6.4. Requisitos Técnicos da Contratacao

6.4.1. A empresa contratada devera possuir capacidade técnica para execucio de servigos d
restauracao, recuperacdo, manutencao, conservagao ou revitalizacao de artefatos metalico
armamentos cerimoniais, espadas, sabres, espadins ou objetos de caracteristicas similares.

o

6.4.2. A execucgao dos servigos devera observar técnicas compativeis com a preservagao da
caracteristicas histéricas, funcionais e estéticas dos espadins.

6.4.3. Os materiais utilizados deverdo possuir qualidade compativel com a finalidad
cerimonial e institucional dos equipamentos.

KDANOEL HE@MDER DE MI®ANDA em

6.4.4. A substituicio de componentes somente podera ocorrer quando tecnicament
comprovada a impossibilidade de recuperagéo da pecga original.

6.4.5. Qualquer alteracdo estética, dimensional ou funcional devera ser previament
submetida a aprovacéao da fiscalizagao do CBMCE.

6.4.6. Todos os custos relativos a retirada, transporte, acondicionamento, guarda, seguranga
devolucdo dos espadins correrdo exclusivamente por conta da contratada.

Documento assind®o eletronicdente por
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6.4.7. A contratada respondera integralmente por perdas, extravios, danos, furtos o
deterioragbes ocorridas durante o periodo em que os espadins permanecerem sob su
guarda.

Eme

do Estad® ddTeara), con

6.4.8. A licitante devera comprovar que possui capacidade técnica e operacional parg
executar servicos de banho de cromo e banho de ouro 24 (vinte e quatro) quilateg;

indispensaveis a restauragao e recuperacao dos espadins objeto da contratagdao, de modo a
preservar suas caracteristicas originais de acabamento, resisténcia, durabilidade
~ . . (o))
apresentacao cerimonial. 2
©

A

6.4.9. A licitante devera comprovar que possui instalagées proprias para a realizagdo dog
servicos de banho de cromo e banho de ouro 24 (vinte e quatro) quilates, ndo sendo admitid§
a terceirizacdo desses processos, em razdo da necessidade de controle de qualidade;
rastreabilidade, seguranga patrimonial e padronizagdo dos servicos de restauracao doé

espadins.

6.5. Sustentabilidade

Qn

MBNOEL HELDER DEDMIRANDA em 12/08/2026, as 10:45 IGOR®E OLIVEIRA CABR

6.5.1. A contratada devera observar os principios da sustentabilidade previstos na legislag
vigente e no Guia Nacional de Contratagdes Sustentaveis.

6.5.2. Deverao ser adotadas medidas voltadas para:

| — redugao da geracgéao de residuos;

Il — descarte ambientalmente adequado de residuos metalicos, quimicos ou abrasivos;
Il — utilizagao racional de energia elétrica e recursos naturais;

IV — priorizagdo de produtos menos agressivos ao meio ambiente, sempre que techicament
viaveis;

V — prevencgao de desperdicios durante a execug¢ao dos servicos.

6.5.3. Os residuos eventualmente gerados deverdo receber destinagdo ambientalment
adequada, observando a Politica Nacional de Residuos Sélidos e demais normas aplicaveis.

6.6. Requisitos de Seguranga e Integridade Patrimonial

6.6.1. A contratada devera manter controle individualizado dos espadins recebidos par
restauracao.

6.6.2. No ato da retirada dos espadins sera elaborado termo de recebimento contendo:

Documento assinado &etronicamente por:

disposto no Decreto Estadual n® 34.097, de 8 de junho de 2021.
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a) identificagdo do espadim;
b) numero patrimonial, quando houver;
c) descrigao do estado de conservacgao;
d) registro fotografico;
e) assinatura dos representantes da contratada e do CBMCE.

6.6.3. A devolugédo dos espadins devera ocorrer mediante conferéncia fisica e document
realizada pela fiscalizacao contratual.

21/07/2085, as 09:50 (horério local do Estado do Ceara), con

. ~ . . e
6.6.4. Os espadins deverdo permanecer armazenados em ambiente seguro, protegido contrg
umidade, corrosdo, impactos mecanicos e demais agentes capazes de comprometer su#
integridade.

6.7. Vistoria Técnica Facultativa

6.7.1. Os licitantes poderao realizar vistoria prévia dos espadins objeto da contratagao par
conhecimento das condi¢cdes de execug¢ao dos servicos.

10:45 IGAR DE OLIVEIRA CAB!

6.7.2. A néo realizacdo da vistoria ndo podera ser utilizada como justificativa para pedidos dé€

s . ~ . . . ~ . . ©
reequilibrio econdmico-financeiro, alegacbes de desconhecimento ou descumprimentg
contratual. 3

6.7.3. O licitante podera substituir a vistoria por declaracédo formal de pleno conhecimento da
condigdes do objeto.

6.8. Reserva de Vagas

6.8.1. A contratada devera observar o cumprimento da Lei Estadual n® 15.854/2015 e d
Decreto Estadual n® 32.042/2016, quanto a reserva de vagas, quando aplicavel.

7. DA EXECUGAO DO OBJETO

7.1. Prazo de execugao

7.1.1. O prazo de execugao do objeto contratual sera de 90 (noventa) dias, contados a part
do recebimento da Ordem de Servigo emitida pelo CBMCE.

Documento assinado-gletronicamente por: MANOEL HELDER DE MIRANDA/Em 12/08/2

disposto no Decreto Estadual n® 34.097, de 8 de junho de 2021.
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7.1.2. O prazo de execugado podera ser prorrogado nas hipoteses previstas na Lei Federal n®

14.133/2021, mediante justificativa devidamente fundamentada e autorizagdo d
Administragao.

7.2. Condigoes de execugao

0 @orario local do Estad®d

7.2.1. A execugao dos servicos devera obedecer as especificagdes técnicas estabelecida
neste Termo de Referéncia e compreendera, no minimo, as seguintes etapas:

7.21.1. Retirada dos 49 (quarenta e nove) espadins nas dependéncias do Corpo d
Bombeiros Militar do Estado do Ceara, mediante emissdo de termo de recebimento
conferéncia patrimonial.

7.2.1.2. Catalogacéo individual dos espadins, com registro fotografico e descricao detalhad
do estado de conservagao de cada unidade.

\(BIRA CABRRIL em 21/0T20%B, as 09:5

7.2.1.3. Desmontagem técnica dos componentes necessarios a execugdo dos servigos d
restauragao.

GBR DE OLI

7.2.1.4. Inspecéo individualizada para identificagdo de desgastes, deformacdes, corrosde
oxidacdes e demais danos existentes.

7.2.1.5. Execucgao dos servigos de recuperagao estrutural, mecanica e estética dos espadins.

082026, as 10:45 |

7.2.1.6. Remocdo de pontos de oxidagdo, corrosdao, manchas, riscos e imperfeicde
superficiais.

7.21.7. Polimento técnico dos componentes metalicos, preservando as caracteristica
originais dos espadins.

@ DE MIRANDA em 12/

disposto no Decreto Estadual n® 34.097, de 8 de junho de 2021.

7.2.1.8. Aplicacado de tratamentos protetivos destinados a reducéo dos efeitos de oxidagao
desgaste natural.

OEL HELDE

7.2.1.9. Substituicdo de componentes irrecuperaveis, mediante utilizacdo de peca
compativeis com as caracteristicas originais dos espadins e prévia autorizagédo d
fiscalizacao.

7.2.1.10. Montagem final dos conjuntos restaurados.
7.2.1.11. Realizagao de inspecao final de qualidade.

7.2.1.12. Entrega dos espadins restaurados ao CBMCE.

7.2.2. Cronograma de execugao

Documento assinado eletronicamente por: MMAN
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7.2.21.

A execugao devera observar, preferencialmente, o seguinte cronograma:

ETAPA | DESCRIGAO PRAZO

1 Retirada e conferéncia dos espadins Até 10 dias
2 Inspecéao técnica e catalogagcao Até 15 dias
3 Reforma, restauragao e recuperagao Até 85 dias
4 Controle de qualidade e acabamento final | Até 05 dias
5 Entrega definitiva ao CBMCE Até 05 dias
TOTAL | Prazo maximo de execugéao 120 dias

7.2.3. Materiais, equipamentos e ferramentas

OR DE OLIVEIRA CABRAL em 21/07/2026, as 09:50 (horario local do Estado do Ceara), con

7.2.3.1. A contratada devera disponibilizar todos os materiais, equipamentos, ferramenta%
. - T . ;s N . -~ <
insumos, mao de obra especializada e demais recursos necessarios a perfeita execucao dog

servigos. 8
7.2.3.2. Todos os materiais empregados deverdao ser novos, de primeira qualidade é
compativeis com as caracteristicas dos espadins. %
<
7.2.3.3. Os custos relativos a transporte, acondicionamento, embalagem, segurcg
armazenamento e devolugdo dos espadins serdo integralmente suportados pela contratada. £
o
7.2.4. Caracteristicas técnicas dos servigos %
L
T
7.2.4.1. Os servigos deverao preservar a identidade visual, histérica e funcional dos espading
pertencentes ao acervo institucional do CBMCE. g
7.2.4.2. Nao serao admitidas alteracbes que modifiquem o padrao estético original do§

espadins sem autorizagao expressa da Administragao.

icament

7.2.4.3. Os acabamentos deverdo apresentar uniformidade visual, auséncia de mancha
riscos, deformidades, oxidacdes ou defeitos aparentes.

inado elefon
disposto no Decreto Estadual n® 34.097, de 8 de junho de 2021.

7.2.4.4. Os componentes substituidos deverao possuir qualidade equivalente ou superior ao
originais.

Documento@ss
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7.2.4.5. Os espadins devolvidos deverao apresentar plenas condi¢cdes de utilizacdo e
solenidades militares e eventos institucionais.

7.2.5. Transporte e guarda dos espadins

7.2.5.1. A retirada e devolugao dos espadins sera de inteira responsabilidade da contratada.

%0 (horério local do Estado d

7.2.5.2. Durante o periodo de execugao contratual, a contratada sera responsavel pel&
guarda, conservagao e seguranga dos espadins.

7.2.5.3. A contratada respondera por quaisquer perdas, extravios, danos ou deterioracoe
ocorridas enquanto os bens permanecerem sob sua posse.

7.2.6. Controle de qualidade

7.2.6.1. Antes da entrega definitiva, todos os espadins deverdo ser submetidos a inspeca
interna de qualidade pela contratada.

DE OLIVE®A CABRAL em 21/0%2026, as 0

7.2.6.2. A fiscalizagdo do CBMCE podera rejeitar qualquer unidade que apresente defeito
falhas de acabamento ou desconformidade com as especificagées estabelecidas neste Term
de Referéncia.

7.2.6.3. Os itens rejeitados deverdo ser corrigidos ou refeitos sem 6nus adicional para
Administracao.

7.2.7. Garantia dos servigos

7.2.7.1. O prazo de garantia dos servigos sera de 12 (doze) meses, contados da emisséo d
Termo de Recebimento Definitivo.

7.2.7.2. Durante o periodo de garantia, a contratada devera corrigir quaisquer defeito
decorrentes dos servigos executados, sem custos para o CBMCE.

ANOEL H&@LDER DE MDRANDA em 12/08/2(®6, as 10:45@0%

7.2.7.3. As corregdes solicitadas pela Administragdo deveréo ser iniciadas em até 10 (de
dias uteis apos a notificagao formal.

AV

disposto no Decreto Estadual n® 34.097, de 8 de junho de 2021.

7.2.8. Local de execugao
7.2.8.1. Os servicos serao executados nas instalagdes da contratada.
7.2.8.2. A contratada devera possuir instalagdes adequadas a execugao dos servigos d

restauracédo e recuperagao dos espadins, observando condigbes de seguranga, conservag
patrimonial e controle de acesso.

Qan

Docum@nto(Bssinado eletronicamente po
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8. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

tado do Ceara), con

8.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulag
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cada parte pelas consequéncias de sua inexecugao total ou parcial.
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de execugédo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, mediante reglstrg
formal nos autos do processo.
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8.4. A Administracdo podera convocar representante da contratada para reunide
esclarecimentos, corre¢cdes de inconformidades ou adocédo de providéncias relacionadas
execugao contratual.

wEIKA CABRAL e

8.5. Apds a assinatura do contrato, podera ser realizada reunido inicial entre as partes par
alinhamento dos procedimentos de execucgao, fiscalizacdo, recebimento dos servigos
demais obriga¢des contratuais.

8.6. Fiscalizagao do contrato

D®em 12/08/2026, as 1M45Q50R DE OL

8.6.1. A execucgao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo Gestor de Contratg
e pelo Fiscal de Contrato, respectivamente representados pelo CAP QOBM IGOR DE
OLIVEIRA CABRAL matricula funcional 300.343-1-7, e pelo CAP QOBM JOSE GUILHERME
VERAS NETO, matricula funcional 300.331-1-6, de acordo com o estabelecido no art. 8°, §
da Lei Federal n® 14.133/2021.

hr:=

disposto no Decreto Estadual n® 34.097, de 8 de junho de 2021.

o
L
[(a]
—
L
T
8.6.2. A fiscalizacdo exercera o acompanhamento permanente da execucado dos servig.osg'
verificando a conformidade dos procedimentos adotados pela contratada com as exigénciag

estabelecidas neste Termo de Referéncia.

nf¥nte por: M

8.6.3. A atuacdo da fiscalizacdo nao exclui nem reduz a responsabilidade exclusiva d
contratada pela perfeita execugéo do objeto.

8.7. Competéncias do fiscal do contrato

8.7.1. O fiscal registrara todas as ocorréncias relacionadas a execug¢do contratual e
processo administrativo proprio.

Documentaassinado eletronical
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8.7.2. Compete ao fiscal:

| — acompanhar a retirada e devolugéo dos espadins;

Il — conferir quantitativamente e qualitativamente os bens recebidos e devolvidos;
lIl — verificar a observancia dos prazos contratuais;

IV — monitorar a qualidade dos servigos executados;

V — emitir notificacdes para correcéo de falhas identificadas;

VI — propor aplicagcado de sanc¢des quando constatado descumprimento contratual;

VII — subsidiar o gestor do contrato com informagdes técnicas necessarias a tomada d
decisdes.

VBIRA CABRAR em 21/07/2026, as 09:50 (horario local do Estado do Ceard), con

8.7.3. Sempre que constatada irregularidade, a fiscalizagdo notificara formalmente
contratada para adog¢ao das medidas corretivas cabiveis.

@R DE OLI

8.7.4. A contratada devera atender as notificacbes emitidas pela fiscalizacdo nos prazo
estabelecidos.

8.8. Competéncias do gestor do contrato

Qn

MANOEL HELDER DE MIRANDA em 12208/2026, as 10:45 IG

disposto no Decreto Estadual n® 34.097, de 8 de junho de 2021.

8.8.1. O gestor do contrato coordenara as atividades de acompanhamento e fiscalizag
contratual.

8.8.2. Compete ao gestor:

| — supervisionar a execugao global do contrato;

Il — acompanhar o cumprimento dos prazos e metas estabelecidos;
Il — avaliar os relatérios produzidos pela fiscalizagao;

IV — promover as medidas administrativas necessarias ao adequado andamento d
contratacao;

te p@r

omcamen

V — instruir processos de alteragao, prorrogacéao, aplicagdo de sangdes ou extingdo contratual

VI — acompanhar a manutencéo das condi¢des de habilitagao da contratada.

8.8.3. O gestor emitira manifestacdo conclusiva quanto ao cumprimento das obrigacde
contratuais para fins de recebimento definitivo.

Documentdassinado eletr:
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8.9. Controle da execugao

8.9.1. O acompanhamento da execuc¢ao sera realizado mediante:
| — conferéncia documental;

Il — registros fotograficos;

lIl — inspecdes presenciais;

IV — relatdrios emitidos pela fiscalizacao;

V — verificagdo da conformidade dos servicos executados.

RZL em 21/07/2026, as 09:50 (horério local do Estado do Ceara), con

8.9.2. A Administracdo podera solicitar esclarecimentos, documentos, registros o
informacgdes complementares sempre que entender necessario.

8.10. Controle patrimonial dos espadins

8.10.1. No ato da retirada dos espadins sera elaborado Termo de Entrega contendo:
a) identificacao individual do bem;

b) numero patrimonial, quando existente;

c) descrigao do estado de conservagao;

d) registro fotografico;

e) assinatura dos representantes das partes.

8.10.2. No ato da devolugao sera realizada conferéncia fisica e documental para verificaca
da conformidade dos servigos executados.

NDEL HELDER DE MIRANDA em 12/08/2026, as 10:45 IGOR DE OLIVEIRA CAB

disposto no Decreto Estadual n® 34.097, de 8 de junho de 2021.

8.10.3. A contratada permanecera responsavel pelos espadins até a emisséo do recebiment
definitivo pela Administragao.

8.11. Controle da garantia

icamente por: MA

8.11.1. A fiscalizagdo acompanhara o cumprimento da garantia contratual e da garantia do
servigos prestados.

8.11.2. Durante o periodo de garantia dos servigos, a contratada devera atender a
solicitacdes de correcao de defeitos decorrentes da execugao contratual.

Documento &sinado eletton
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8.12. Aplicagao de sangodes ©
8.12.1. Constatado descumprimento das obrigacdes contratuais, serdo adotadas as

[um}

providéncias administrativas cabiveis para apuracdo dos fatos e eventual aplicacdo da
sancodes previstas na Lei Federal n°® 14.133/2021.

8.12.2. A aplicagao de penalidades observara o contraditério e a ampla defesa.

€W9:50 (horéario local t

8.12.3. As sangdes poderédo ser aplicadas sem prejuizo da obrigagcéo de reparar integralment
os danos causados a Administragao.

al

8.13. Rotinas especificas de fiscalizagao

8.13.1. A fiscalizagdo acompanhara o cumprimento do cronograma de execucgao previst
neste Termo de Referéncia.

8.13.2. A fiscalizacao realizara inspecao final dos espadins restaurados, verificando aspecto
de acabamento, integridade estrutural, uniformidade estética e conformidade com a

especificagdes contratuais.

8.13.3. Caso sejam identificadas inconformidades, a contratada devera realizar os ajuste
necessarios antes da emissao do recebimento definitivo.

9. CONDIGOES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO

9.1. Recebimento do objeto

DNRANDA em 12/08/2026, as 10625 IGOR DE/MDLIEIRA CABRAL em 21/07/2026,

9.1.1. Concluidos os servicos de reforma e restauragcdo dos espadins, a contratada dever
comunicar formalmente ao CBMCE a disponibilidade do objeto para recebimento.

9.1.2. O recebimento do objeto ocorrera em duas etapas:
| — recebimento provisorio;

Il — recebimento definitivo.

9.2. Recebimento provisério

9.2.1. O recebimento provisério sera realizado pelo fiscal do contrato no prazo de até 5 (cinc
dias uteis, contados da entrega dos espadins restaurados.

9.2.2. Nessa etapa serao verificados:

a) quantitativo entregue;

Documento assinado elegonlcamente por: MANOEL HELDER DE

disposto no Decreto Estadual n® 34.097, de 8 de junho de 2021.
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b) integridade fisica dos espadins;
c) conformidade aparente dos servigos executados;

d) documentagao exigida para recebimento.
9.2.3. O recebimento provisorio ndo implica aceitagao definitiva dos servicos executados.

9.2.4. Constatadas falhas, defeitos ou desconformidades, a contratada sera formalmente
notificada para promover as corregées necessarias.

9.3. Recebimento definitivo

@ 21/07/2026, as 09®0 (horério local do Estado do Ceara), con

9.3.1. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de até 10 (dez) dias uteis apds a emissao d
Termo de Recebimento Provisorio.

9.3.2. O recebimento definitivo ficara condicionado a verificagdo da plena conformidade do
servigcos executados com as especificagdes deste Termo de Referéncia.

9.3.3. Serao avaliados, entre outros aspectos:

| — qualidade do acabamento;

Il — uniformidade estética;

lIl — auséncia de corrosdao, manchas ou defeitos aparentes;
IV — integridade estrutural dos espadins;

V — conformidade dos materiais empregados;

VI — adequacao dos servigos realizados.

DE MIRANDA em 12/08/2026, as 10:45 IGOR DE OLIVEIRAWABRAL e

7

9.3.4. Somente apds a emissdo do Termo de Recebimento Definitivo considerar-se-
cumprida a obrigacao contratual.

9.4. Rejeicao dos servigos

a@ MANOEL HELDE®

disposto no Decreto Estadual n® 34.097, de 8 de junho de 2021.

9.4.1. Os servigos poderdao ser rejeitados, total ou parcialmente, quando executados e
desacordo com as especificagoes deste Termo de Referéncia.

9.4.2. Os itens rejeitados deverao ser corrigidos, refeitos ou substituidos as expensas d
contratada.

9.4.3. A rejeicdo dos servigos ndo exime a contratada das responsabilidades assumidas n
contrato.

9.5. Liquidagao da despesa

Documento assir@do eletron®amente p
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® MIRANDA em 12/@8/2026, as AD:45 IGORWE OLIVEKMRA CABRAL em 21/07/202@as 09:50 (horério local d@Estado dodreard), con

9.5.1. Recebido definitivamente o objeto, o fiscal do contrato encaminhara a documentag
necessaria para liquidacao da despesa.

9.5.2. A liquidacao consistira na verificagao do direito adquirido pelo contratado, com base no
documentos comprobatdrios da execugéo do objeto.

9.5.3. Para fins de liquidacao, a contratada devera apresentar:
| — Nota Fiscal/Fatura;

Il — documentos comprobatérios de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciaria, quand
exigidos pela legislacao aplicavel;

Il — demais documentos eventualmente exigidos pela Administragéo.
9.6. Condigoes de pagamento

9.6.1. O pagamento sera efetuado em parcela Unica, apos a conclusao integral dos servigos
emissao do Termo de Recebimento Definitivo.

9.6.2. O pagamento sera realizado mediante ordem bancaria em conta indicada pe
contratada.

9.6.3. O prazo para pagamento observara os normativos vigentes da Administragao Public
Estadual, contado da data de liquidagdo da despesa.

9.6.4. Nenhum pagamento sera efetuado enquanto houver pendéncia de regularizagao d
obrigacéo contratual atribuida a contratada.

9.7. Retengdes e encargos tributarios

9.7.1. Por ocasido do pagamento serdo efetuadas as retengdes tributarias previstas n
legislacao federal, estadual e municipal aplicavel.

9.7.2. A contratada sera responsavel pelos tributos, encargos trabalhistas, previdenciario
fiscais, comerciais e demais obriga¢des decorrentes da execugao contratual.

9.8. Atualizagao financeira

nte por: MANOELYAELDER D

disposto no Decreto Estadual n® 34.097, de 8 de junho de 2021.

9.8.1. Ocorrendo atraso no pagamento por responsabilidade exclusiva da Administragéo, og
valores devidos poderdo ser atualizados conforme critérios estabelecidos na legislacad
aplicavel e nas clausulas contratuais.

10. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR

Documento assinado eletron
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10.1. A contratagéo sera realizada mediante Pregdo Eletrénico, na forma prevista pela Lé&i

Federal n® 14.133/2021.

10.2. O critério de julgamento adotado sera o de Menor Prego por Lote Unico, observadas a
exigéncias contidas neste Termo de Referéncia e no respectivo Edital.

rério local ¢t Estado d

10.3. A adocdo do lote unico justifica-se pela necessidade de uniformidade dos serwgo
padronizacao dos procedimentos de restauracao, simplificacdo da gestao contratual e garantls
de responsabilidade integral por parte de uma unica contratada.

2026, as 09:

10.4. Poderao participar da licitagao pessoas juridicas legalmente constituidas e que possua
atividade compativel com o objeto da contratagao.

10.5. Nao sera admitida a participacdo de empresas que se encontrem nas hipoteses d
impedimento previstas na Lei Federal n® 14.133/2021 e no Edital.

10.6. O julgamento das propostas observara o menor preco global, desde que atendidos todo
os requisitos técnicos e de habilitagdo exigidos.

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAGAO

0:45 IGOR DE OLIMBIRA CABRMA. em 21/07

1

11.1. O valor estimado da contratacdo foi apurado com fundamento nos levantamentog
realizados durante a fase de planejamento da contratagao, conforme demonstrado no Estuda
Técnico Preliminar e na Pesquisa de Precos que instruem o processo administrativo.

11.2. Conforme levantamento preliminar constante do ETP, o valor estimado da contrataga
corresponde a:

R$ 62.519,00 (sessenta e dois mil, quinhentos e dezenove reais).
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documentos que subsidiaram a formacdo do preco estimado constam em processe
administrativo proprio.

MANOEL

11.4. Os precos referenciais detalhados integrardo documento especifico da fase preparatoria
da contratacdo, observadas as regras de sigilo aplicaveis até a conclusdo do certame, quandé
for o caso.

12. CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR

12.1. Para fins de habilitagdo, devera o licitante comprovar os requisitos de habilitac
juridica, qualificagdo técnica, habilitacdo fiscal, social e trabalhista e habilitag
econdmico-financeira, nos termos da Lei Federal n°® 14.133/2021.

a
a

Document®as€nado eletronicamente

Para conferir, acesse o site https://suite.ce.gov.br/validar-documento e informe o cédigo 6109-CD41-A6BA-0COB.
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HABILITAGAO JURIDICA

12.2. A documentacéo relativa a habilitagdo juridica consistira em:

ol do Estado do Ceara), con

12.2.1. Empresario individual: inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a carg
da Junta Comercial da respectiva sede.

12.2.2. Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condicdo de Microempreended
Individual — CCMEL.

s 09:5&(horéri0 |

al

12.2.3. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou empresa individual dé
responsabilidade limitada: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registr§
Publico de Empresas Mercantis competente. N

12.2.4. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridica
competente.

12.2.5. Filial, sucursal ou agéncia: inscrigao do ato constitutivo correspondente.

12.2.6. Os documentos apresentados deverdao estar acompanhados das alteragcdes ou d
consolidagao respectiva.

QUALIFICAGAO TECNICA
Considerando a natureza especializada dos servicos de restauragdo e recuperag

a
patrimonial dos espadins do CBMCE, faz-se necessaria a comprovacao da capacidad
técnico-operacional do licitante.

12.3. A documentacéo relativa a qualificacédo técnica consistira em:

D® MIRANDA em 12/@B/2@6, as 10:45 IGOR B OLIVEIRA CABRAL em 21

12.3.1. Comprovagado de aptidao para execugéo de servigos compativeis com o objeto dest
contratacdo mediante apresentagdo de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) p
pessoa juridica de direito publico ou privado.

L HELDEQ

disposto no Decreto Estadual n® 34.097, de 8 de junho de 2021.

12.3.2. Os atestados deverdo demonstrar que o licitante executou satisfatoriamente servicog
de complexidade tecnolégica e operacional equivalente ou superior ao objeto da contratagéo.

12.3.3. Serao considerados compativeis os servigos relacionados a:

restauracao de espadins;

restauracao de espadas;

restauracao de sabres;

recuperacao de armamentos cerimoniais;

restauracao de artefatos metalicos;

recuperacao de pecas historicas ou institucionais metalicas;

servicos especializados de metalurgia fina aplicados a recuperagao patrimonial.

e 6 6 6 06 0 O
Documento assinado eletronicamente por: M

Para conferir, acesse o site https://suite.ce.gov.br/validar-documento e informe o cédigo 6109-CD41-A6BA-0COB.
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12.3.4. Os atestados deverao conter, no minimo:
a) identificacao da contratante;

b) identificacdo da empresa executora;

c) descri¢ao dos servigos realizados;

d) quantitativos executados;

e) periodo de execugao;

f) declaragédo de execucéo satisfatoria.

12.4. Para fins da comprovacido prevista no subitem anterior, os atestados devera
demonstrar experiéncia em parcela de maior relevancia do objeto.

12.4.1.
ITEM |SERVICO

01 Restauracéo, recuperacédo ou revitalizagdo de espadas, espadins, sabres,
armamentos cerimoniais ou artefatos metalicos similares

12.5. Serd admitida a apresentacdo de um ou mais atestados para comprovacado d
capacidade técnica exigida.

12.6. A Administragdo podera promover diligéncias destinadas a verificar a autenticidade da
informacdes prestadas.

HABILITAGAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

12.7. A habilitacao fiscal, social e trabalhista sera aferida mediante a verificagdo dos seguinte
requisitos:

12.7.1. Inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas — CNPJ.

12.7.2. Inscricdo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, quando aplicavel.
12.7.3. Regularidade perante a Fazenda Federal.

12.7.4. Regularidade perante a Fazenda Estadual.

12.7.5. Regularidade perante a Fazenda Municipal.

Documento assinado eletronicamente por: MANGBL HELDER DE MIRANDA em 12/08Y2026, as 10:45 IGOR DE OLIVEIRA CABRAL em 21/07/2026, as 09:50 (horério local do Estado do Ceard), con

disposto no Decreto Estadual n® 34.097, de 8 de junho de 2021.

iTE
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12.7.6. Regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Servigo — FGTS.

grado do Ceard), con

12.7.7. Regularidade perante a Justica do Trabalho, mediante Certiddo Negativa de Débito
Trabalhistas — CNDT.

12.7.8. Declaragao de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituica
Federal.

50 (horari@ocal do E

12.8. Caso o licitante seja isento de determinado tributo relacionado ao objeto contratuak
devera comprovar tal condicdo mediante documentagdo expedida pela autoridadé
competente. 8

12.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverdo observar o tratament
favorecido previsto na Lei Complementar n® 123/2006.

HABILITAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA

12.10. A habilitagcdo econdmico-financeira sera aferida mediante apresentagcdo da seguint
documentagéo:

12.10.1. Certidao Negativa de Faléncia expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica.

10:45 IGOR DE @LIVEIRA CABRAL emQ1/07/202

12.10.2. No caso de recuperagao judicial, ]
comprobatéria da autorizac&o judicial para participagdo em licitagcbes e contratacdo com &
Poder Publico, quando exigivel.
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13. DA ADEQUAGAO ORCAMENTARIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta das dotagde
orcamentarias préprias do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceara — CBMCE.

198 DER DE MRANDA em 12/08/20!

13.2. A indicacdo da dotagdo orgcamentaria especifica sera formalizada pela area financeir
competente quando da emissao da reserva orcamentaria e da celebracido do contrato.

13.3. A contratacdo observara a disponibilidade orgamentaria e financeira do exercici
correspondente, em conformidade com a legislagao vigente.

Fortaleza - CE, 22 de junho de 2026.

Igor de Oliveira Cabral - CAP QOBM

Documento assinado eletronicamente pof©O MANOEL

disposto no Decreto Estadual n® 34.097, de 8 de junho de 2021.
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	1.2. Especificação do objeto 
	1.3. Natureza do objeto 
	1.4. Quantitativo 
	1.5. Prazo de vigência contratual 
	1.6. Regime de execução 
	1.7. Fundamentação legal 
	2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
	3.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para executar os serviços de reforma e restauração de 49 espadins pertencentes ao CBMCE, contemplando todas as etapas necessárias para devolução dos equipamentos em perfeitas condições de uso. 
	3.1.1. Os serviços compreenderão, entre outros: 
	3.1.2. O serviço não possui natureza contínua, tratando-se de contratação por escopo específico e prazo determinado. 

	5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
	5.1. A solução contempla a recuperação integral dos espadins pertencentes ao CBMCE, abrangendo todas as fases do ciclo de vida do objeto: 

	6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
	6.1. Subcontratação 
	6.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, em razão da necessidade de controle da qualidade dos serviços executados, da responsabilidade técnica integral da contratada e da preservação da integridade patrimonial dos espadins pertencentes ao acervo institucional do CBMCE. 

	6.2. Garantia Contratual 
	6.2.1. A contratação contará com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, a ser prestada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da assinatura contratual. 
	6.2.1.1. Adotada a modalidade seguro-garantia, prevista no inciso II do § 1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, o licitante deverá apresentá-la no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado, no prazo de 1 (um) mês contado da homologação da licitação e anteriormente à assinatura do contrato. 
	6.2.1.2. Na garantia será acrescido o valor dos bens entregues à contratada para execução dos serviços, dos quais esta assumirá integral responsabilidade na condição de depositária fiel durante toda a execução contratual. 
	6.2.2. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante emissão do respectivo endosso. 
	6.2.3. Será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas originalmente contratadas. 
	6.2.4. A garantia somente será liberada após a fiel execução do contrato e emissão do recebimento definitivo do objeto. 
	6.2.5. A garantia assegurará, independentemente da modalidade escolhida: 
	6.2.6. O contratado autoriza a Administração a executar a garantia nas hipóteses previstas na legislação e neste Termo de Referência. 

	6.3. Garantia dos Serviços 
	6.3.1. Além da garantia contratual prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, a contratada deverá fornecer garantia mínima de 12 (doze) meses para os serviços executados. 
	6.3.2. O prazo de garantia será contado a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
	6.3.3. Durante o período de garantia, a contratada deverá corrigir, sem ônus para o CBMCE, quaisquer defeitos decorrentes dos serviços executados ou dos materiais empregados. 
	6.3.4. Os serviços corretivos deverão ser iniciados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a comunicação formal da Administração. 

	6.4. Requisitos Técnicos da Contratação 
	6.4.1. A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica para execução de serviços de restauração, recuperação, manutenção, conservação ou revitalização de artefatos metálicos, armamentos cerimoniais, espadas, sabres, espadins ou objetos de características similares. 
	6.4.2. A execução dos serviços deverá observar técnicas compatíveis com a preservação das características históricas, funcionais e estéticas dos espadins. 
	6.4.3. Os materiais utilizados deverão possuir qualidade compatível com a finalidade cerimonial e institucional dos equipamentos. 
	6.4.4. A substituição de componentes somente poderá ocorrer quando tecnicamente comprovada a impossibilidade de recuperação da peça original. 
	6.4.5. Qualquer alteração estética, dimensional ou funcional deverá ser previamente submetida à aprovação da fiscalização do CBMCE. 
	6.4.6. Todos os custos relativos à retirada, transporte, acondicionamento, guarda, segurança e devolução dos espadins correrão exclusivamente por conta da contratada. 
	6.4.7. A contratada responderá integralmente por perdas, extravios, danos, furtos ou deteriorações ocorridas durante o período em que os espadins permanecerem sob sua guarda. 

	6.5. Sustentabilidade 
	6.5.1. A contratada deverá observar os princípios da sustentabilidade previstos na legislação vigente e no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 
	6.5.2. Deverão ser adotadas medidas voltadas para: 
	6.5.3. Os resíduos eventualmente gerados deverão receber destinação ambientalmente adequada, observando a Política Nacional de Resíduos Sólidos e demais normas aplicáveis. 

	6.6. Requisitos de Segurança e Integridade Patrimonial 
	6.6.1. A contratada deverá manter controle individualizado dos espadins recebidos para restauração. 
	6.6.2. No ato da retirada dos espadins será elaborado termo de recebimento contendo: 
	6.6.3. A devolução dos espadins deverá ocorrer mediante conferência física e documental realizada pela fiscalização contratual. 
	6.6.4. Os espadins deverão permanecer armazenados em ambiente seguro, protegido contra umidade, corrosão, impactos mecânicos e demais agentes capazes de comprometer sua integridade. 

	6.7. Vistoria Técnica Facultativa 
	6.7.1. Os licitantes poderão realizar vistoria prévia dos espadins objeto da contratação para conhecimento das condições de execução dos serviços. 
	6.7.2. A não realização da vistoria não poderá ser utilizada como justificativa para pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, alegações de desconhecimento ou descumprimento contratual. 
	6.7.3. O licitante poderá substituir a vistoria por declaração formal de pleno conhecimento das condições do objeto. 

	6.8. Reserva de Vagas 
	6.8.1. A contratada deverá observar o cumprimento da Lei Estadual nº 15.854/2015 e do Decreto Estadual nº 32.042/2016, quanto à reserva de vagas, quando aplicável. 


	7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
	7.1. Prazo de execução 
	7.1.1. O prazo de execução do objeto contratual será de 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço emitida pelo CBMCE. 
	7.1.2. O prazo de execução poderá ser prorrogado nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, mediante justificativa devidamente fundamentada e autorização da Administração. 

	7.2. Condições de execução 
	7.2.1. A execução dos serviços deverá obedecer às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e compreenderá, no mínimo, as seguintes etapas: 
	7.2.1.1. Retirada dos 49 (quarenta e nove) espadins nas dependências do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará, mediante emissão de termo de recebimento e conferência patrimonial. 
	7.2.1.2. Catalogação individual dos espadins, com registro fotográfico e descrição detalhada do estado de conservação de cada unidade. 
	7.2.1.3. Desmontagem técnica dos componentes necessários à execução dos serviços de restauração. 
	7.2.1.4. Inspeção individualizada para identificação de desgastes, deformações, corrosões, oxidações e demais danos existentes. 
	7.2.1.5. Execução dos serviços de recuperação estrutural, mecânica e estética dos espadins. 
	7.2.1.6. Remoção de pontos de oxidação, corrosão, manchas, riscos e imperfeições superficiais. 
	7.2.1.7. Polimento técnico dos componentes metálicos, preservando as características originais dos espadins. 
	7.2.1.8. Aplicação de tratamentos protetivos destinados à redução dos efeitos de oxidação e desgaste natural. 
	7.2.1.9. Substituição de componentes irrecuperáveis, mediante utilização de peças compatíveis com as características originais dos espadins e prévia autorização da fiscalização. 
	7.2.1.10. Montagem final dos conjuntos restaurados. 
	7.2.1.11. Realização de inspeção final de qualidade. 
	7.2.1.12. Entrega dos espadins restaurados ao CBMCE. 


	7.2.2. Cronograma de execução 
	7.2.2.1. 

	7.2.3. Materiais, equipamentos e ferramentas 
	7.2.3.1. A contratada deverá disponibilizar todos os materiais, equipamentos, ferramentas, insumos, mão de obra especializada e demais recursos necessários à perfeita execução dos serviços. 
	7.2.3.2. Todos os materiais empregados deverão ser novos, de primeira qualidade e compatíveis com as características dos espadins. 
	7.2.3.3. Os custos relativos a transporte, acondicionamento, embalagem, seguro, armazenamento e devolução dos espadins serão integralmente suportados pela contratada. 

	7.2.4. Características técnicas dos serviços 
	7.2.4.1. Os serviços deverão preservar a identidade visual, histórica e funcional dos espadins pertencentes ao acervo institucional do CBMCE. 
	7.2.4.2. Não serão admitidas alterações que modifiquem o padrão estético original dos espadins sem autorização expressa da Administração. 
	7.2.4.3. Os acabamentos deverão apresentar uniformidade visual, ausência de manchas, riscos, deformidades, oxidações ou defeitos aparentes. 
	7.2.4.4. Os componentes substituídos deverão possuir qualidade equivalente ou superior aos originais. 
	7.2.4.5. Os espadins devolvidos deverão apresentar plenas condições de utilização em solenidades militares e eventos institucionais. 

	7.2.5. Transporte e guarda dos espadins 
	7.2.5.1. A retirada e devolução dos espadins será de inteira responsabilidade da contratada. 
	7.2.5.2. Durante o período de execução contratual, a contratada será responsável pela guarda, conservação e segurança dos espadins. 
	7.2.5.3. A contratada responderá por quaisquer perdas, extravios, danos ou deteriorações ocorridas enquanto os bens permanecerem sob sua posse. 

	7.2.6. Controle de qualidade 
	7.2.6.1. Antes da entrega definitiva, todos os espadins deverão ser submetidos à inspeção interna de qualidade pela contratada. 
	7.2.6.2. A fiscalização do CBMCE poderá rejeitar qualquer unidade que apresente defeitos, falhas de acabamento ou desconformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 
	7.2.6.3. Os itens rejeitados deverão ser corrigidos ou refeitos sem ônus adicional para a Administração. 

	7.2.7. Garantia dos serviços 
	7.2.7.1. O prazo de garantia dos serviços será de 12 (doze) meses, contados da emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
	7.2.7.2. Durante o período de garantia, a contratada deverá corrigir quaisquer defeitos decorrentes dos serviços executados, sem custos para o CBMCE. 
	7.2.7.3. As correções solicitadas pela Administração deverão ser iniciadas em até 10 (dez) dias úteis após a notificação formal. 

	7.2.8. Local de execução 
	7.2.8.1. Os serviços serão executados nas instalações da contratada. 
	7.2.8.2. A contratada deverá possuir instalações adequadas à execução dos serviços de restauração e recuperação dos espadins, observando condições de segurança, conservação patrimonial e controle de acesso. 


	8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
	8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, as disposições deste Termo de Referência e a legislação aplicável, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
	8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, mediante registro formal nos autos do processo. 
	8.3. As comunicações entre o CBMCE e a contratada deverão ocorrer preferencialmente por escrito, admitindo-se o uso de correio eletrônico institucional e outros meios eletrônicos oficiais. 
	8.4. A Administração poderá convocar representante da contratada para reuniões, esclarecimentos, correções de inconformidades ou adoção de providências relacionadas à execução contratual. 
	8.5. Após a assinatura do contrato, poderá ser realizada reunião inicial entre as partes para alinhamento dos procedimentos de execução, fiscalização, recebimento dos serviços e demais obrigações contratuais. 
	8.6. Fiscalização do contrato 
	8.6.1.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Gestor de Contrato e pelo Fiscal de Contrato, respectivamente representados pelo CAP QOBM IGOR DE OLIVEIRA CABRAL matrícula funcional 300.343-1-7, e pelo CAP QOBM JOSÉ GUILHERME VERAS NETO, matrícula funcional 300.331-1-6, de acordo com o estabelecido no art. 8º, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
	8.6.2. A fiscalização exercerá o acompanhamento permanente da execução dos serviços, verificando a conformidade dos procedimentos adotados pela contratada com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 
	8.6.3. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade exclusiva da contratada pela perfeita execução do objeto. 

	8.7. Competências do fiscal do contrato 
	8.7.1. O fiscal registrará todas as ocorrências relacionadas à execução contratual em processo administrativo próprio. 
	8.7.2. Compete ao fiscal: 
	8.7.3. Sempre que constatada irregularidade, a fiscalização notificará formalmente a contratada para adoção das medidas corretivas cabíveis. 
	8.7.4. A contratada deverá atender às notificações emitidas pela fiscalização nos prazos estabelecidos. 

	8.8. Competências do gestor do contrato 
	8.8.1. O gestor do contrato coordenará as atividades de acompanhamento e fiscalização contratual. 
	8.8.2. Compete ao gestor: 
	8.8.3. O gestor emitirá manifestação conclusiva quanto ao cumprimento das obrigações contratuais para fins de recebimento definitivo. 

	8.9. Controle da execução 
	8.9.1. O acompanhamento da execução será realizado mediante: 
	8.9.2. A Administração poderá solicitar esclarecimentos, documentos, registros ou informações complementares sempre que entender necessário. 

	8.10. Controle patrimonial dos espadins 
	8.10.1. No ato da retirada dos espadins será elaborado Termo de Entrega contendo: 
	8.10.2. No ato da devolução será realizada conferência física e documental para verificação da conformidade dos serviços executados. 
	8.10.3. A contratada permanecerá responsável pelos espadins até a emissão do recebimento definitivo pela Administração. 

	8.11. Controle da garantia 
	8.11.1. A fiscalização acompanhará o cumprimento da garantia contratual e da garantia dos serviços prestados. 
	8.11.2. Durante o período de garantia dos serviços, a contratada deverá atender às solicitações de correção de defeitos decorrentes da execução contratual. 

	8.12. Aplicação de sanções 
	8.12.1. Constatado descumprimento das obrigações contratuais, serão adotadas as providências administrativas cabíveis para apuração dos fatos e eventual aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
	8.12.2. A aplicação de penalidades observará o contraditório e a ampla defesa. 
	8.12.3. As sanções poderão ser aplicadas sem prejuízo da obrigação de reparar integralmente os danos causados à Administração. 

	8.13. Rotinas específicas de fiscalização 
	8.13.1. A fiscalização acompanhará o cumprimento do cronograma de execução previsto neste Termo de Referência. 
	8.13.2. A fiscalização realizará inspeção final dos espadins restaurados, verificando aspectos de acabamento, integridade estrutural, uniformidade estética e conformidade com as especificações contratuais. 
	8.13.3. Caso sejam identificadas inconformidades, a contratada deverá realizar os ajustes necessários antes da emissão do recebimento definitivo. 


	9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 
	9.1. Recebimento do objeto 
	9.1.1. Concluídos os serviços de reforma e restauração dos espadins, a contratada deverá comunicar formalmente ao CBMCE a disponibilidade do objeto para recebimento. 
	9.1.2. O recebimento do objeto ocorrerá em duas etapas: 

	9.2. Recebimento provisório 
	9.2.1. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da entrega dos espadins restaurados. 
	9.2.2. Nessa etapa serão verificados: 
	9.2.3. O recebimento provisório não implica aceitação definitiva dos serviços executados. 
	9.2.4. Constatadas falhas, defeitos ou desconformidades, a contratada será formalmente notificada para promover as correções necessárias. 

	9.3. Recebimento definitivo 
	9.3.1. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a emissão do Termo de Recebimento Provisório. 
	9.3.2. O recebimento definitivo ficará condicionado à verificação da plena conformidade dos serviços executados com as especificações deste Termo de Referência. 
	9.3.3. Serão avaliados, entre outros aspectos: 
	9.3.4. Somente após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo considerar-se-á cumprida a obrigação contratual. 

	9.4. Rejeição dos serviços 
	9.4.1. Os serviços poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, quando executados em desacordo com as especificações deste Termo de Referência. 
	9.4.2. Os itens rejeitados deverão ser corrigidos, refeitos ou substituídos às expensas da contratada. 
	9.4.3. A rejeição dos serviços não exime a contratada das responsabilidades assumidas no contrato. 

	9.5. Liquidação da despesa 
	9.5.1. Recebido definitivamente o objeto, o fiscal do contrato encaminhará a documentação necessária para liquidação da despesa. 
	9.5.2. A liquidação consistirá na verificação do direito adquirido pelo contratado, com base nos documentos comprobatórios da execução do objeto. 
	9.5.3. Para fins de liquidação, a contratada deverá apresentar: 

	9.6. Condições de pagamento 
	9.6.1. O pagamento será efetuado em parcela única, após a conclusão integral dos serviços e emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
	9.6.2. O pagamento será realizado mediante ordem bancária em conta indicada pela contratada. 
	9.6.3. O prazo para pagamento observará os normativos vigentes da Administração Pública Estadual, contado da data de liquidação da despesa. 
	9.6.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de regularização de obrigação contratual atribuída à contratada. 

	9.7. Retenções e encargos tributários 
	9.7.1. Por ocasião do pagamento serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação federal, estadual e municipal aplicável. 
	9.7.2. A contratada será responsável pelos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução contratual. 

	9.8. Atualização financeira 
	9.8.1. Ocorrendo atraso no pagamento por responsabilidade exclusiva da Administração, os valores devidos poderão ser atualizados conforme critérios estabelecidos na legislação aplicável e nas cláusulas contratuais. 


	10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
	10.1. A contratação será realizada mediante Pregão Eletrônico, na forma prevista pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
	10.2. O critério de julgamento adotado será o de Menor Preço por Lote Único, observadas as exigências contidas neste Termo de Referência e no respectivo Edital. 
	10.3. A adoção do lote único justifica-se pela necessidade de uniformidade dos serviços, padronização dos procedimentos de restauração, simplificação da gestão contratual e garantia de responsabilidade integral por parte de uma única contratada. 
	10.4. Poderão participar da licitação pessoas jurídicas legalmente constituídas e que possuam atividade compatível com o objeto da contratação. 
	10.5. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem nas hipóteses de impedimento previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Edital. 
	10.6. O julgamento das propostas observará o menor preço global, desde que atendidos todos os requisitos técnicos e de habilitação exigidos. 

	11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
	11.1. O valor estimado da contratação foi apurado com fundamento nos levantamentos realizados durante a fase de planejamento da contratação, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar e na Pesquisa de Preços que instruem o processo administrativo. 
	11.2. Conforme levantamento preliminar constante do ETP, o valor estimado da contratação corresponde a: 
	11.3. As memórias de cálculo, pesquisas de mercado, propostas obtidas e demais documentos que subsidiaram a formação do preço estimado constam em processo administrativo próprio. 
	11.4. Os preços referenciais detalhados integrarão documento específico da fase preparatória da contratação, observadas as regras de sigilo aplicáveis até a conclusão do certame, quando for o caso. 

	12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
	12.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos de habilitação jurídica, qualificação técnica, habilitação fiscal, social e trabalhista e habilitação econômico-financeira, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

	HABILITAÇÃO JURÍDICA 
	12.2. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em: 
	12.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
	12.2.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI. 
	12.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou empresa individual de responsabilidade limitada: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis competente. 
	12.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas competente. 
	12.2.5. Filial, sucursal ou agência: inscrição do ato constitutivo correspondente. 
	12.2.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados das alterações ou da consolidação respectiva. 


	QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
	12.3. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em: 
	12.3.1. Comprovação de aptidão para execução de serviços compatíveis com o objeto desta contratação mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
	12.3.2. Os atestados deverão demonstrar que o licitante executou satisfatoriamente serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto da contratação. 
	12.3.3. Serão considerados compatíveis os serviços relacionados a: 
	12.3.4. Os atestados deverão conter, no mínimo: 

	12.4. Para fins da comprovação prevista no subitem anterior, os atestados deverão demonstrar experiência em parcela de maior relevância do objeto. 
	12.4.1. 

	12.5. Será admitida a apresentação de um ou mais atestados para comprovação da capacidade técnica exigida. 
	12.6. A Administração poderá promover diligências destinadas a verificar a autenticidade das informações prestadas. 

	HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
	12.7. A habilitação fiscal, social e trabalhista será aferida mediante a verificação dos seguintes requisitos: 
	12.7.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 
	12.7.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, quando aplicável. 
	12.7.3. Regularidade perante a Fazenda Federal. 
	12.7.4. Regularidade perante a Fazenda Estadual. 
	12.7.5. Regularidade perante a Fazenda Municipal. 
	12.7.6. Regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. 
	12.7.7. Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
	12.7.8. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

	12.8. Caso o licitante seja isento de determinado tributo relacionado ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante documentação expedida pela autoridade competente. 
	12.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão observar o tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 

	HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
	12.10. A habilitação econômico-financeira será aferida mediante apresentação da seguinte documentação: 
	12.10.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
	12.10.2. No caso de recuperação judicial, deverá ser apresentada documentação comprobatória da autorização judicial para participação em licitações e contratação com o Poder Público, quando exigível. 


	13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
	13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará – CBMCE. 
	13.2. A indicação da dotação orçamentária específica será formalizada pela área financeira competente quando da emissão da reserva orçamentária e da celebração do contrato. 
	13.3. A contratação observará a disponibilidade orçamentária e financeira do exercício correspondente, em conformidade com a legislação vigente. 




